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CONTEXTO OPERACIONAL 

 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) é uma autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Cultura que responde pela preservação do Patrimônio Cultural 

Brasileiro. Cabe ao Iphan proteger e promover os bens culturais do País, assegurando sua 

permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras. 

Desde a criação do Instituto, em 13 de janeiro de 1937, por meio da Lei nº 378, assinada 

pelo então presidente Getúlio Vargas, os conceitos que orientam a atuação do Instituto têm 

evoluído, mantendo sempre relação com os marcos legais. A Constituição Brasileira de 1988, em 

seu artigo 216, define o patrimônio cultural como formas de expressão, modos de criar, fazer e 

viver. Também são assim reconhecidas as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, 

objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

e, ainda, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico. 

Nos artigos 215 e 216, a Constituição reconhece a existência de bens culturais de natureza 

material e imaterial, além de estabelecer as formas de preservação desse patrimônio: o registro, o 

inventário e o tombamento. 

O Iphan possui 27 Superintendências Estaduais (uma em cada Unidade Federativa); 37 

Escritórios Técnicos, a maioria deles localizados em cidades que são conjuntos urbanos tombados, 

as chamadas Cidades Históricas; e, ainda, seis Unidades Especiais, sendo quatro delas no Rio de 

Janeiro: Centro Lúcio Costa, Sítio Roberto Burle Marx, Centro de Cultura Paço Imperial, Centro 

Nacional do Folclore e Cultura Popular; e duas em Brasília: o Centro Nacional de Arqueologia e 

Centro de Documentação do Patrimônio. 

O Iphan também responde pela conservação, salvaguarda e monitoramento dos bens 

culturais brasileiros inscritos na Lista do Patrimônio Mundial e na Lista o Patrimônio Cultural 

Imaterial da Humanidade, conforme convenções da Unesco, respectivamente, a Convenção do 

Patrimônio Mundial de 1972 e a Convenção do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003. 

As informações mencionadas acima e outras relacionadas a esta entidade podem ser 

encontradas no site: https://www.gov.br/Iphan/pt-br. 
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RESUMO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 

As demonstrações contábeis são elaboradas em conformidade com a Lei nº 4.320/1964, do 

Decreto Lei nº 200/1967, Decreto nº 93.872/1986, Lei nº 10.180/2001 e Lei Complementar nº 

101/2000.  

Além das legislações já citadas, as demonstrações contábeis devem seguir as orientações 

dispostas nas NBC TSP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), no MCASP - Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público e  nos  Manuais SIAFI (macrofunções), os dois últimos desenvolvidos  

pela  STN -  Secretaria do Tesouro Nacional.   

Não menos importante, as demonstrações contábeis são formuladas através de dados e 

informações inseridas nos sistemas estruturantes que compõe a execução orçamentária e financeira, 

assim como consolidadas e extraídas do SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal.  

Portanto, as demonstrações contábeis obrigatórias aplicadas ao setor público são compostas 

por: 

 

 Balanço Patrimonial;  

 Balanço Orçamentário;  

 Balanço Financeiro;  

 Demonstração das Variações Patrimoniais;  

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa;  

 Notas Explicativas. 

 

 

ESTRUTURA E PRINCIPAIS CONCEITOS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

CONFORME MCASP – MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADO AO SETOR 

PÚBLICO  

 

Balanço Patrimonial 

 

O Balanço Patrimonial (BP) é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do 

patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de compensação 

(natureza de informação de controle).  
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A Lei nº 4.320/1964 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o ativo e o 

passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da dependência ou não de autorização 

legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem.  

A fim de atender aos novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP), as 

estruturas das demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram alteradas 

pela Portaria STN nº 438/2012.  

Atualmente o Balanço Patrimonial é composto por:  

 

 Quadro Principal: reflete a visão patrimonial como base para análise e registro dos 

fatos contábeis, sendo sua estrutura dividida em Ativo Circulante e Não Circulante e 

Passivo Circulante e Não Circulante.  

 Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes: evidencia os ativos e 

passivos financeiros e permanentes, de acordo com o disposto no art. 105 da Lei nº 

4.320/1964.  Na sua elaboração utiliza-se  a classe 1 (Ativo), a classe 2 (Passivo e 

Patrimônio Líquido) do PCASP, bem como as contas que representem passivos 

financeiros, mas que não apresentam passivos patrimoniais associados, como as contas 

da classe 6 “Crédito Empenhado a Liquidar” e “Restos a Pagar Não Processados a 

Liquidar. 

 Quadro das Contas de Compensação (controle): apresenta os atos potenciais do ativo 

e do passivo a executar, que potencialmente podem afetar o patrimônio do ente. Os 

valores dos atos potenciais já executados não devem ser considerados. Será elaborado 

utilizando-se a classe 8 (Controles Credores) do PCASP- Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público. 

 Quadro do Superavit / Deficit Financeiro: demonstra o superávit / déficit financeiro, 

apurado conforme o § 2º do art. 43 da Lei nº 4.320/1964. Será elaborado utilizando-se o 

saldo da conta 8.2.1.1.1.00.00 – Disponibilidade por Destinação de Recurso (DDR), 

segregado por fonte / destinação de recursos. Como a classificação por fonte / destinação 

de recursos não é padronizada, cabe a cada ente adaptá-lo à classificação por ele 

adotada. Poderão ser apresentadas algumas fontes com déficit e outras com superávit 

financeiro, de modo que o total seja igual ao superávit / déficit financeiro apurado pela 

diferença entre o Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro conforme o quadro dos ativos 

e passivos financeiros e permanentes. 
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BP - Balanço Orçamentário 

 

A NBC TSP 13 – Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis 

determina que a comparação dos valores orçados com os valores realizados decorrentes da 

execução do orçamento deve ser incluída nas demonstrações contábeis das entidades que publicam 

seu orçamento aprovado, obrigatória ou voluntariamente, para fins de cumprimento das obrigações 

de prestação de contas e responsabilização (accountability) das entidades do setor público.  

A Lei nº 4.320/1964 prevê a elaboração do Balanço Orçamentário e dispõe que ele 

demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.  

Desta forma, considerando que os entes públicos estão obrigados à publicação da lei 

orçamentária anual, por força de dispositivo constitucional e observada as disposições da Lei nº 

4.320/1964, entende-se que o Balanço Orçamentário atende aos objetivos previstos na NBC TSP 11, 

NBC TSP 13 e demais legislações aplicáveis e, deve, tanto quanto possível, observar o disposto 

naquela norma.  

 O Balanço Orçamentário (BO) é composto por:  

 

 Quadro Principal: O quadro principal apresentará as receitas e despesas previstas em 

confronto com as realizadas. As receitas e despesas serão apresentadas conforme a 

classificação por natureza. No caso da despesa, a classificação funcional também será 

utilizada complementarmente à classificação por natureza. As receitas deverão ser 

informadas pelos valores líquidos das respectivas deduções, tais como restituições, 

descontos, retificações, deduções para o Fundeb e repartições de receita tributária entre os 

entes da Federação, quando registradas como dedução, conforme orientação da Parte I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO). 

 Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados: Nesse deverão ser 

informados os restos a pagar não processados inscritos até o exercício anterior e suas 

respectivas fases de execução. Os restos a pagar inscritos na condição de não processados 

que tenham sido liquidados em exercício anterior ao de referência deverão compor o Quadro 

da Execução de Restos a Pagar Processados. 

 Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados: Nesse quadro, deverão ser 

informados os restos a pagar processados inscritos até o exercício anterior nas respectivas 

fases de execução. Deverão ser informados, também, os restos a pagar inscritos na condição 

de não processados que tenham sido liquidados em exercício anterior. O ente deverá ao final 

do exercício transferir os saldos de restos a pagar não processados liquidados para restos a 

pagar processados. Não se faz necessária a coluna Liquidados, uma vez que todos os restos a 
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pagar evidenciados neste quadro já passaram pelo estágio da liquidação na execução 

orçamentária. 

 

BF - Balanço Financeiro 

 

O Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior 

e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

O objetivo principal do Balanço Financeiro é, portanto, evidenciar todas as movimentações 

financeiras de entradas e saídas que impactam o caixa e equivalentes de caixa em um exercício 

financeiro, possibilitando assim, a apuração do resultado financeiro do exercício. Isso não deve ser 

confundido com a apuração do Superávit ou Déficit Financeiro, visto que, tal informação é 

evidenciada pelo Balanço Patrimonial.  

Nesse sentido, ressalta-se que o Indicador de Superávit Financeiro (ISF) não foi criado para 

subsidiar a elaboração do Balanço Financeiro, logo este demonstrativo não conterá todas as contas 

contábeis de natureza patrimonial com ISF (F).  

O Balanço Financeiro é composto por um único quadro que evidencia a movimentação 

financeira das entidades do setor público, demonstrando: 

 

 receita orçamentária realizada e a despesa orçamentária executada, por fonte ou 

destinação de recurso, discriminando-as em recursos não vinculados, recursos 

vinculados (exceto ao RPPS) e os recursos vinculados ao RPPS;  

 as transferências financeiras recebidas e concedidas, decorrentes ou independentes da 

execução orçamentária, destacando os aportes de recursos para o RPPS; 

 as entradas e saídas em caixa e equivalentes de caixa decorrentes de outras 

movimentações financeiras; 

 os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários; e  

 o saldo em espécie do exercício anterior e para o exercício seguinte, segregados em 

caixa e equivalentes de caixa (exceto RPPS) e caixa e equivalentes de caixa - RPPS . 

 

Em geral, um resultado financeiro positivo é um indicador de equilíbrio financeiro.  

No entanto, uma variação positiva na disponibilidade do período não é sinônimo, 

necessariamente, de bom desempenho da gestão financeira, pois pode decorrer, por exemplo, da 

elevação do endividamento público. Da mesma forma, a variação negativa não significa, 

necessariamente, um mau desempenho, pois pode decorrer de uma redução no endividamento.  
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Portanto, a análise deve ser feita conjuntamente com o Balanço Patrimonial, considerando 

os fatores mencionados e as demais variáveis orçamentárias e extraorçamentárias.  

A discriminação por fonte ou destinação de recurso permite evidenciar a origem e a 

aplicação dos recursos financeiros referentes à receita e despesa orçamentárias. 

 

DVP - Demonstração das Variações Patrimoniais  

 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidenciará as alterações verificadas no 

patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 

patrimonial do exercício.  

O resultado patrimonial do período é apurado na DVP pelo confronto entre as variações 

patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas, sendo que o  valor apurado passa a compor o 

saldo patrimonial do Balanço Patrimonial  do exercício.  

A DVP tem função semelhante à Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do setor 

privado. Contudo, é importante ressaltar que a DRE apura o resultado em termos de lucro ou 

prejuízo líquido, como um dos principais indicadores de desempenho da entidade.  

Já no setor público, o resultado patrimonial não é um indicador de desempenho, mas um 

medidor do quanto o serviço público ofertado promoveu alterações quantitativas dos elementos 

patrimoniais.  

A DVP permite a análise de como as políticas adotadas provocaram alterações no 

patrimônio público, considerando-se a finalidade de atender às demandas da sociedade. 

De acordo a NBC TSP, a demonstração do resultado (aqui denominada demonstração das 

variações patrimoniais – DVP) deve incluir itens que apresentam os seguintes valores do período 

contábil:  

 

 receita: correspondente às variações patrimoniais aumentativas;  

 despesa: correspondente às variações patrimoniais diminutivas;  

 parcela do resultado de coligadas e empreendimento controlado em conjunto 

mensurada pelo método da equivalência patrimonial;  

 ganhos ou perdas antes dos tributos reconhecidos na alienação de ativos ou 

pagamento de passivos relativos a operações em descontinuidade; e  

 resultado do período.  

 

 

Nota Explicativa 4º Trimestre de 2023 (5182206)         SEI 01450.000499/2024-03 / pg. 7



 

      Devem ser divulgados ainda, como alocações do resultado do período:  

 

 resultado atribuível aos acionistas não controladores; e  

 resultado atribuível aos acionistas controladores da entidade.  

 

Outros itens e contas, títulos e subtotais devem ser apresentados na demonstração do resultado 

quando tal apresentação for relevante para a compreensão do desempenho financeiro da entidade. 

Os fatores a serem considerados incluem a materialidade, a natureza e a função dos componentes 

das VPA – Variação Patrimonial Aumentativa e Variação Patrimonial Diminutiva. 

 

DFC - Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saídas de caixa e as 

classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento.  

A DFC identificará:  

 

 as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa;  

 os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e  

 o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis.  

 

A informação dos fluxos de caixa permite aos usuários avaliar como a entidade do setor 

público obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira como os recursos de caixa foram 

utilizados. Tais informações são úteis para fornecer aos usuários das demonstrações contábeis 

informações para prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão. 

As principais definições das estruturas da DFC são:  

 

 Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. 

 Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 

são prontamente conversíveis em valor conhecido de caixa e que estão sujeitas a 

insignificante risco de mudança de valor.  

 Fluxos de caixa são as entradas e as saídas de caixa e de equivalentes de caixa.  

 Atividades de financiamento são aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na 

composição do capital próprio e no endividamento da entidade 
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 Atividades de investimento são as referentes à aquisição e à venda de ativos de longo 

prazo e de outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa. 

 Atividades operacionais são as atividades da entidade que não as de investimento e de 

financiamento. 

 

A DFC é composta por:  

 

 Quadro Principal  

 Quadro de Transferências Recebidas e Concedidas  

 Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função  

 Quadro de Juros e Encargos da Dívida  

 

DMPL - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

 

A Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) demonstrará a evolução 

(aumento ou redução) do patrimônio líquido da entidade durante um período. 

A alteração total no patrimônio líquido durante um período representa o valor total do 

resultado desse período, adicionado a outras receitas e despesas reconhecidas diretamente como 

alterações no patrimônio líquido (sem passar pelo resultado do período), junto com qualquer 

contribuição dos proprietários e deduzindo-se as distribuições para os proprietários agindo na sua 

capacidade de detentores do capital próprio da entidade.  

Assim, dentre os itens demonstrados, podemos citar:  

 

 o resultado do período;  

 cada item de receita e de despesa do período que seja reconhecido diretamente no 

patrimônio líquido em virtude de norma específica (Ex.: aumento ou redução por 

reavaliação e ganhos, quando utilizada a reserva de reavaliação, ou perdas decorrentes de 

ajustes específicos de conversão para moeda estrangeira);  

 os ajustes de exercícios anteriores;  

 a destinação do resultado, como por exemplo, constituição de reservas e a distribuição de  

 dividendos;  

 as transações de capital com os proprietários como, por exemplo: o aumento de capital, a 

aquisição ou venda de ações em tesouraria. os juros sobre capital próprio e as distribuições 

aos proprietários;  
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 para cada item do patrimônio líquido divulgado, os efeitos das alterações nas políticas 

contábeis e da correção de erros. 

 

A DMPL é obrigatória para as empresas estatais dependentes constituídas sob a forma de 

sociedades anônimas e facultativa para os demais órgãos e entidades dos entes da Federação. 

Ressalta-se ainda que a DMPL complementa o Anexo de Metas Fiscais (AMF), integrante do 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 

Notas Explicativas 

 
Notas explicativas são informações adicionais às apresentadas nos quadros das DCASP e 

são consideradas parte integrante das demonstrações. Seu objetivo é facilitar a compreensão das 

demonstrações contábeis a seus diversos usuários.  

Portanto, devem ser claras, sintéticas e objetivas. Englobam informações de qualquer 

natureza exigidas pela lei, pelas normas contábeis e outras informações relevantes não 

suficientemente evidenciadas ou que não constam nas demonstrações.
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BALANÇO PATRIMONIAL – 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                                                                                                            R$ 
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     BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                                                                                             R$ 
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Nota Explicativa 4º Trimestre de 2023 (5182206)         SEI 01450.000499/2024-03 / pg. 14
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BALANÇO FINANCEIRO - 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                                                                                                          R$ 
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                                                                        R$ 
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 DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                                                  R$ 
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DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 4° Trimestre de 2023 (Encerramento de Exercício)                              R$ 
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INFORMAÇÕES RELEVANTES REFERENTES AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DO IPHAN NO 4º TRIMESTRE DE 2023 
 
 
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR 
 
 

As informações referentes aos fornecedores e contas a pagar pertencem ao passivo do  Balanço 

Patrimonial e representam as obrigações e dívidas que esta autarquia possuía no encerramento do 

exercício. 

Portanto, no   4º  trimestre  de   2023, o  Iphan   finalizou   o  exercício  com  um  montante  de  

R$ 3.189.536,42 relacionados a fornecedores e contas a pagar, conforme tabela abaixo: 

 
Tabela 1 – Fornecedores e Contas a Pagar  

                                                                                                                                                
                                                                                                                                                R$                                                  

DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

Circulante       

   Nacionais 3.189.536,42 11.990.222,22 -73,40 

   Estrangeiros - - - 

Não Circulante       

   Nacionais - - - 

   Estrangeiros - - - 

TOTAL 3.189.536,42 11.990.222,22 -73,40% 
                                         Fonte: SIAFI 
 

Atualmente, todo o montante de fornecedores e demais obrigações em aberto se refere a 

credores nacionais e está classificado em contas de curto prazo. Em sua maior parte, relaciona-se as 

despesas com manutenção administrativa e obras de preservação do patrimônio histórico-cultural. 

Observa-se que o saldo deste item diminuiu em 73,40%, quando comparado com 31/12/2022. 

     R$ 

 

Nota Explicativa 4º Trimestre de 2023 (5182206)         SEI 01450.000499/2024-03 / pg. 23



 

A  diminuição significativa de saldo se deu em razão da transferência de recursos financeiros 

do órgão superior (Ministério da Cultura) que possibilitou o pagamento das despesas liquidadas até 

meados do mês de dezembro de 2023. 

A seguir, apresenta-se a tabela com todas as unidades gestoras contratantes e seus 

respectivos saldos de fornecedores e contas a pagar na data base de 31/12/2023. 

 
Tabela 2 – Fornecedores e Contas a Pagar – Por Unidade Gestora Contratante      

                                                                                                                                     R$                                                                                                                         

Unidade Gestora 31/12/2023 AV (%) 
343001 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO AMAZONAS 87,74  0,01  

343002 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO PARA 2.499,68  0,06  

343003 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO MARANHAO 374.572,71  11,74  

343004 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO CEARA 27.504,50  0,86  

343005 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM PERNAMBUCO 212.392,58  6,66  

343006 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO RIO DE JANEIRO 193.999,28  6,08  

343007 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA BAHIA 379.068,12  11,88  

343009 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM SÃO PAULO 113.515,25  3,56  

343010 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO PARANÁ 50.475,28  1,58  

343011 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM SANTA CATARINA 36.934,02  1,16  

343013 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM MINAS GERAIS 96.505,45  3,03  

343023 CENTRO CULTURAL PAÇO IMPERIAL 84.524,68  2,65  

343024 CENTRO CULTURAL SÍTIO ROBERTO BURLE MARX 15.414,96  0,48  

343026 IPHAN SEDE - EXECUÇÃO ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA 1.418.616,69  44,48  

343029 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO DISTRITO FEDERAL 57,22  0,01  

343030 CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA POPULAR 3.000,00  0,09  

343032 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA PARAÍBA 15.472,00  0,49  

343033 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ESPÍRITO SANTO 4.240,00  0,13  

343034 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO MATO GROSSO DO SUL 35.091,06  1,10  

343035 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM ALAGOAS 217,38  0,01  

343036 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO PIAUÍ 11.317,87  0,35  

343037 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM RONDÔNIA 408,58  0,01  

343038 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM RORAIMA 42.310,58  1,33  

343040 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ACRE 44.396,50  1,38  

343042 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO MATO GROSSO 1.000,00  0,03  

343043 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM TOCANTINS 124,01  0,01  

343046 CONDOMÍNIO DO PALACIO GUSTAVO CAPANEMA 25.790,28  0,81  

TOTAL 3.189.536,42  100,00%  
      FONTE: SIAFI 

 

As Superintendências Estaduais localizadas no Rio de Janeiro, em Pernambuco, no 

Maranhão e na Bahia, em conjunto com a unidade central de execução financeira (COEXO) 

localizada em Brasília são responsáveis por aproximadamente 80% do total a ser pago, sendo a 

Sede do Iphan a unidade de maior percentual representativo no total, 44,48%, o qual em grande 

parte se refere a contratações de serviços de tecnologia da informação, limpeza e manutenção 

predial, bem como agência de viagens.  
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Registra-se na tabela 3, os fornecedores mais significativos e o saldo em aberto na data base 

de 31/12/2023. 

 
Tabela 3 – Fornecedores e Contas a Pagar – Por Fornecedor              

                                                                                                                                            R$ 

Fornecedor 31/12/2023 AV (%) 
01017250000105 VOETUR TURISMO E REPRESENTACOES LTDA 921.745,51  28,90  
07637394000132 V. H. CONSTRUCOES LTDA 278.404,47  8,73  
05510654000421 ALGAR TI CONSULTORIA S/A 270.395,49  8,48  
29994423000156 CONCREJATO SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A 191.716,83  6,01  
33829938000178 MEHLEN CONSTRUCOES LTDA 191.703,06  6,01  
08342488000147 META SERVICOS E MATERIAIS MG EIRELI 87.944,46  2,76  

03765032000176 
M.RIZZO LABORATORIO DE CONSERVACAO E 
RESTAURAÇÃO 

79.000,00  2,48  

44385667000125 SCO EMPREITEIRA LTDA 76.162,92  2,39  
05423963000111 OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 72.167,50  2,26  
17764365000195 PRODUTIVA SERVICOS OBRAS MANUTENCAO E LOCACAO  64.296,09  2,02  
54897400000170 PIRES GIOVANETTI GUARDIA ENGENHARIA ARQUITETURA  60.355,05  1,89  
05774310000187 DUCOL ENGENHARIA LTDA 59.353,73  1,86  
27450497000104 PEIXE VIVO HISTÓRIAS: MEMORIA E PATRIMONIO LTDA 54.126,90  1,70  
04561375000181 GRAU GRUPO DE ARQUITETURA E URBANISMO SS 46.484,78  1,46  
34036212000140 TIME MULTISSERVICOS LTDA 36.983,03  1,16  
07705682000187 TS2 ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA 35.091,06  1,10  
43778200000182 PAIOL ARQUITETURA E RESTAURO LTDA 34.305,84  1,08  
63339774000161 W LAGE 34.253,62  1,07  
20129914000164 CONTINUA SERVICOS DE SEGURANCA LTDA 33.763,15  1,06  
78533312000158 PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI 31.584,31  0,99  
10339944000141 ZELO LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI 29.818,76  0,93  
11808559000169 INTELIGENCIA SEGURANCA PRIVADA LTDA 29.561,15  0,93  
14667684000194 POLC EMPREENDIMENTOS, SERVIÇOS E COMERCIO LTDA 29.505,56  0,93  
41102641000134 VIASERV TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA EIRELI 27.690,66  0,87  
16516261000107 CULTURA, MEIO AMBIENTE E PATRIMONIO CAMPO LTDA 25.500,00  0,80  
08432848000100 ALPHA PRINT COMUNICACAO VISUAL E EDITORA LTDA 25.000,00  0,78  
19210884000137 MRS SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI 22.552,12  0,71  

- DEMAIS FORNECEDORES 340.070,37  10,66  
TOTAL 3.189.536,42  100,00%  

FONTE: SIAFI 

A tabela a seguir demonstra de forma qualitativa as principais despesas apropriadas até o 
final do exercício de 2023. 

 
Fornecedores e Contas a Pagar – Principais Objetos por Fornecedor 

                                                                                                                                                            R$ 

FORNECEDOR OBJETOS PRINCIPAIS 

CONCREJATO SERVICOS TECNICOS DE 
ENGENHARIA S/A 

Restauração, conservação e modernização do Palácio Gustavo 
Capanema, Rio de Janeiro. 

VOETUR TURISMO E REPRESENTACOES LTDA Emissão de bilhetes e passagens aéreas. 

MEHLEN CONSTRUCOES LTDA 
Restauração da Igreja de Nossa Senhora da Saúde e Glória, em Salvador, 
e estabilização de imóvel  tombado na cidade de Cachoeira. 

ALGAR TI CONSULTORIA S/A Serviços de suporte técnico de informática. 

V. H. CONSTRUCOES LTDA Reforma e reabilitação de imóvel histórico na cidade de São Luís. 
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OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
 

As obrigações contratuais referem-se aos registros realizados nas contas do passivo do 

Balanço Patrimonial e que impactam nos contratos diversos no Iphan. 

Em 31/12/2023, o Iphan possuía um saldo de R$ 177.795.331,53 relacionado as obrigações 

contratuais, isto é, parcelas de contratos que foram executadas em 2023 ou que serão executadas no 

exercício seguinte.  

A tabela a seguir segrega essas obrigações de acordo com o tipo do objeto dos referidos 

contratos. 

 
Tabela 4 - Obrigações Contratuais – Por Tipo de Objeto 

 

                                                                                                            R$ 

Obrigações Contratuais 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 
Aluguéis 1.486.979,63  1.376.602,34  8,02  
Fornecimento de Bens 785.044,04  733.673,83  7,00  
Seguros 133.042,67  118.113,04  12,64  
Serviços 172.701.658,28  130.652.943,53  32,18  
Demais 2.688.606,91  2.688.606,91  0,00  
TOTAL 177.795.331,53  135.569.939,65  31,15 % 

                                      Fonte: SIAFI 

 

 

 As obrigações contratuais relacionadas com a prestação de serviços representam a maioria 

das obrigações do Iphan. Esses valores correspondem a 97,14% do total e estão distribuídos 

especialmente nos contratos de obras ou serviços de engenharia em imóveis tombados, prestação de 

serviços continuados (terceirização) e demais custos essenciais voltados a manutenção 

administrativa.  

                                                                                                                                 R$ 
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A tabela abaixo demonstra os valores das obrigações contratuais classificados por Unidade 

Gestora contratante na data base de 31/12/2023. Os percentuais de representação no saldo total 

evidenciam que os maiores passivos estão registrados pelas Superintendências do Iphan na Bahia, 

no Rio de Janeiro e em Pernambuco.  

 

Tabela 5 - Obrigações Contratuais – Por Órgão (Unidade Gestora) Contratante 

                                                                                                                                                                                    R$ 

Unidade Gestora 31/12/2023 AV (%) 
343001 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO AMAZONAS 1.639.218,96  0,92  
343002 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO PARA 10.298.987,39  5,79  
343004 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO CEARA 250.011,53  0,14  
343005 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM PERNAMBUCO 22.941.949,32  12,90  
343006 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO RIO DE JANEIRO 34.821.630,77  19,59  
343007 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA BAHIA 44.875.161,86  25,24  
343008 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM SERGIPE 370.412,55  0,21  
343009 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM SÃO PAULO 2.483.358,04  1,40  
343011 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM SANTA CATARINA 13.128.131,15  7,38  
343012 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO RIO GRANDE DO SUL 379.766,62  0,21  
343013 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM MINAS GERAIS 3.865.568,09  2,17  
343014 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM GOIÁS 3.799.889,00  2,14  
343023 CENTRO CULTURAL PAÇO IMPERIAL 3.589.712,96  2,02  
343024 CENTRO CULTURAL SÍTIO ROBERTO BURLE MARX 5.931.610,21  3,34  
343026 IPHAN SEDE - EXECUÇÃO ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA 4.070.103,78  2,29  
343028 CENTRO LÚCIO COSTA 4.631.795,16  2,61  
343029 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO DISTRITO FEDERAL 1.287.411,25  0,72  
343030 CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA POPULAR 2.627.321,36  1,48  
343032 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA PARAÍBA 2.077.723,46  1,17  
343033 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ESPÍRITO SANTO 70.206,75  0,04  
343034 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO MATO GROSSO DO SUL 498.533,52  0,28  
343036 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO PIAUÍ 1.578.686,57  0,89  
343037 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM RONDÔNIA 642.183,33  0,36  
343038 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM RORAIMA 82.875,26  0,05  
343039 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO RIO GRANDE DO NORTE 363.296,74  0,20  
343040 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ACRE 455.114,14  0,26  
343041 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO AMAPÁ 203.643,49  0,11  
343042 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO MATO GROSSO 1.224.959,49  0,69  
343043 SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN EM TOCANTINS 449.992,75  0,25  
343045 PROGRAMA MONUMENTA 2.796.219,33  1,57  
343046 CONDOMÍNIO DO PALACIO GUSTAVO CAPANEMA 6.359.856,70  3,58  

TOTAL 177.795.331,53  100,00%  
Fonte: SIAFI 
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Por fim, a tabela abaixo representa os principais contratos no âmbito das unidades gestoras do 

Iphan, destacando-se novamente as empresas de obras de engenharia, arquitetura e projetos 

culturais, o que reforça o compromisso do Iphan na execução de sua atividade-fim. 

 

Tabela 6 - Obrigações Contratuais – Por Contratado 

                                                                                                                                                                                           R$ 

Contratado 31/12/2023 
29994423000156 CONCREJATO SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A      34.077.884,70  
54897400000170 PIRES GIOVANETTI GUARDIA ENGENHARIA ARQUITETURA EIRELI      20.999.446,14  
33829938000178 MEHLEN CONSTRUCOES LTDA      18.383.713,27  
01278335000139 MARSOU ENGENHARIA EIRELI      13.049.017,55  
04550406000107 CONSTRUTORA HABITARE EIRELI        4.525.310,07  
34392951000175 CLM ENGENHARIA LTDA        4.014.929,58  
25078452000117 CONSTRUTORA BIAPO LTDA        3.659.514,21  
42271429000163 FUNDACAO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL VALIA        3.490.296,25  

02999652000107 
DOMO ARQUITETURA ENGENHARIA E PROJETOS CULTURAIS 
LTDA 

       2.868.434,61  

01746007000110 ARCHAIOS ENGENHARIA CONSULTORIA PROJETO E RES        2.472.752,05  
34145847000186 CONSTRUTORA PENTAGONO LTDA        2.447.832,55  
EX9806800 BID        1.919.587,14  

15239616000197 STRAHL ENGENHARIA EIRELI        1.825.681,06  

01953758000107 
MAGAPAVI CONSTRUTORA TERRAPLANAGEM E 
PAVIMENTADORA LTD 

       1.506.286,47  

60444437000146 LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A        1.388.004,85  

04269711000117 TEMPO REAL PRODUCAO E COMUNICACAO LTDA        1.363.264,30  
06298743000176 GRILLO E WERNECK PROJETOS E CONSULTORIA EIRELI        1.224.429,44  
02650833000123 POLO SEGURANCA ESPECIALIZADA LTDA        1.188.768,14  
09060537000111 LAPA TERCEIRIZACOES E PLANEJAMENTO LTDA        1.132.179,58  

34036212000140 TIME MULTISSERVICOS LTDA        1.089.865,47  
20129914000164 CONTINUA SERVICOS DE SEGURANCA LTDA           939.583,63  

10380412000158 VIGFAT VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA           875.690,73  
01584861000127 CONSTRUTORA AMAZONAS COMERCIO E INDUSTRIA LTDA           843.104,91  
06216846000140 CONSTRUTORA AMBIENTAL LTDA           826.706,52  
28871366000155 KIARGOS SERVICOS E FACILITY LTDA           810.697,28  
03736617000168 ORGANIZACAO DAS NACOES UNIDAS PARA EDUCACAO, CIENCIA E           761.871,86  

TOTAL 127.684.852,36  
 
 
 
 
IMOBILIZADO 
 
 

O imobilizado, por definição, de acordo com a NBC TSP 07, é o conjunto de itens tangíveis 

mantido para fornecimento de bens ou serviços ou para fins administrativos, cuja utilização se dará 

por mais de um exercício. É reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, construção 

ou produção. 
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No que tange especificamente o Iphan, é possível identificar também o reconhecimento de 

bens voltados à Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural, em especial os oriundos do 

processo de tombamento. 

Registra-se ainda que os valores referentes aos itens com valor histórico e cultural, inclusive 

benfeitorias em bens de terceiros (restauração) não possuem metodologias de mensuração 

estruturadas e, portanto, o Manual/Macrofunção SIAFI 020334 faculta o reconhecimento e 

mensuração dos bens do patrimônio cultural. 

Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos à depreciação por cotas constantes, 

amortização (quando tiverem vida útil definida) e/ou exaustão, bem como redução ao valor 

recuperável e reavaliação. 

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do 

imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios 

econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente 

como variações patrimoniais diminutivas do período. 

No entanto, grande parte dos procedimentos contábeis citados acima não foram devidamente 

implantados e executados no Iphan. Porém, desde julho de 2021, a entidade tem adotado vários 

procedimentos com o intuito de sanar essas inconsistências, tais como:  

 

 elaboração de inventários físicos patrimoniais, visando a implantação do SIADS, e por 

conseguinte, a regularização dos bens móveis (depreciação) e intangíveis (amortização); 

  a reavaliação de bens imóveis registrados no SPIUNET; 

 análise das contas que compõem os demais bens imóveis, a fim de separar as obras 

executadas em bens pertencentes ao Iphan (uso especial) e aquelas voltadas unicamente 

a política de preservação e conservação do patrimônio histórico e cultural (bens 

tombados, mas pertencentes a terceiros). 

 

Na data de 31/12/2023, o imobilizado do Iphan era composto do valor total de R$ 

395.068.335,92.  

O aumento da depreciação em relação a 31/12/2022 refere-se ao início da implantação do 

SIADS em algumas unidades do Iphan, o qual calculou e contabilizou depreciações de bens 

diversos que até então não eram tratadas da forma adequada. Essa conta encerrou o exercício com 

divergência devido a inconsistências sistêmicas relativas ao SIADS, as quais estão sendo tratados 

junto ao Ministério da Gestão e Inovação para regularização dos valores no exercício de 2024. 
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    Tabela 7 - Imobilizado Total 

                                                                                                                                                                                  R$ 

  31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 
Bens Móveis       
(+) Valor Bruto Contábil    51.737.960,19  56.374.861,78 - 8,23 
(-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acumulada    15.316.446,01  216.981,42 6.958,87 
(-) Redução ao Valor Recuperável                      -                         -    - 
Bens Imóveis      
(+) Valor Bruto Contábil   360.616.484,93  782.252.125,21 - 53,90 
(-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acumulada      1.969.663,19  1.703.886,05 15,60 
(-) Redução ao Valor Recuperável                      -                         -               -   

TOTAL   395.068.335,92    836.706.119,52    -52,78%  
    Fonte: SIAFI 

 
 
 

 
 
 
 Através da análise da tabela e do gráfico acima é possível comprovar que o os valores dos 

bens imóveis correspondem a 90% de todo imobilizado reconhecido nesta autarquia. 

             Destaca-se ainda que em 2023 comparado com 2022 houve uma desincorporação dos bens 

imóveis de -53,90. 

Esse resultado foi oriundo da baixa de saldos alongados em obras já encerradas e que o 

imóvel não pertencia ao patrimônio do Iphan e, sim, a terceiros.  

 

 
Bens Móveis 
 
 
 Os bens móveis do Iphan em 31/12/2023 totalizavam R$ 36.421.514,18 e encontravam-se 

distribuídos nas contas contábeis detalhadas na próxima tabela : 
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Tabela 8 – Composição dos Bens Móveis  
                                                                                                                             
R$ 

DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 3.172.051,28 4.519.252,01 -29,81 

BENS DE INFORMÁTICA 16.486.600,85 18.369.648,09 -10,25 

MOVEIS E UTENSÍLIOS 15.919.842,75 16.759.601,72 -5,01 

MATERIAL CULTURAL, EDUCACIONAL E DE COMUNICAÇÃO 3.700.251,50 4.621.706,46 -19,94 

VEÍCULOS 12.189.058,62 11.723.609,64 3,97 

DEMAIS BENS MÓVEIS 270.155,19 381.043,86 -29,10 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA -15.316.446,01 -216.981,42 6.958,87 

TOTAL LÍQUIDO 36.421.514,18 56.157.880,36 -35,14% 
Fonte: SIAFI 

 

Os Bens Móveis registrados no patrimônio Iphan na data de 31/12/2023 referem-se 

principalmente a Equipamento de Informática, Móveis, Utensílios e Veículos, conforme 

demonstrado na tabela a seguir. 

 
Tabela 9 – Distribuição dos Bens Móveis 
                                                                                                                                                                                           R$ 
 

CONTA CONTÁBIL 31/12/2023 31/12/2022 AV (%) AH (%) 

APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 282.785,92 475.578,54 0,55 -40,54 

APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 599.779,63 836.863,48 1,16 -28,33 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS 119.652,67 158.711,31 0,23 -24,61 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 323.951,44 403.434,81 0,63 -19,70 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 13.018,46 13.018,56 0,03 0,00 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 659.263,26 1.360.565,13 1,27 -51,54 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 95.695,36 115.334,54 0,18 -17,03 

MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS 70.530,05 190.228,12 0,14 -62,92 
EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
AUTOMÓVEIS 17.380,72 29.237,72 0,03 -40,55 

EQUIPAMENTOS, PECAS E ACESSÓRIOS MARÍTIMOS 0,00 3.869,00 0,00 -100,00 

MÁQUINAS E UTENSILIOS AGROPECUÁRIOS 17.666,88 73.666,88 0,03 -76,02 

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 35.661,17 51.742,35 0,07 -31,08 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS 146.751,02 78.422,61 0,28 87,13 

MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 786.762,26 725.426,54 1,52 8,46 
OUTRAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS 3.152,44 3.152,42 0,01 0,00 
EQUIPAMENTOS DE TECNOLOG DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 16.486.600,85 18.369.648,09 31,87 -10,25 

APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 1.982.679,25 1.836.002,89 3,83 7,99 

MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 136.159,38 279.360,97 0,26 -51,26 

MOBILIÁRIO EM GERAL 13.787.889,51 14.643.917,57 26,65 -5,85 

UTENSÍLIOS EM GERAL 13.114,61 320,29 0,03 3.994,60 

COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 7.725,82 17.709,46 0,01 -56,37 

INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTÍSTICOS 6,24 6,57 0,00 -5,02 

EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTOGRAFIA 2.822.373,94 3.632.943,19 5,46 -22,31 
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OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA EXPOSIÇÃO 870.145,50 971.047,24 1,68 -10,39 

VEÍCULOS EM GERAL 311.552,34 132.874,82 0,60 134,47 

VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 11.865.250,30 11.581.088,82 22,93 2,45 

AERONAVES 12.255,98 9.646,00 0,02 27,06 

BENS MÓVEIS EM TRÂNSITO 43.889,03 0,00 0,08      0,00  

BENS NÃO LOCALIZADOS 16.578,79 0,00 0,03      0,00  

PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 37.393,07 57.763,35 0,07 -35,27 

MATERIAL DE USO DURADOURO 170.690,60 320.090,93 0,33 -46,67 

OUTROS BENS MÓVEIS 1.603,70 3.189,58 0,00 -49,72 

TOTAL 51.737.960,19 56.374.861,78 100,00     -8,22 %   
Fonte: SIAFI 

 

 

 Como relatado anteriormente, o Iphan está trabalhando ativamente na regularização dos 

Bens Móveis, principalmente no que tange a implantação do SIADS, a fim de atender as Normas de 

Contabilidade e legislações vigentes para administração pública federal. 

 Registra-se ainda que durante o exercício de 2023, o SIADS foi implantado em cerca de 

30% das unidades gestoras executoras do Iphan, resultando assim, na regularização de  várias 

inconsistências patrimoniais, tais como: os procedimentos de depreciação e  reavaliação. 

 A análise negativa dos bens móveis em 2023 foi impactada principalmente pelos vários 

processos de desfazimentos realizados nas superintendências estaduais e unidades especiais que 

implantaram  de forma efetiva o SIADS.  

 

Bens Imóveis 
 
 

Os bens  imóveis  da União  e registrados  no  patrimônio  do  Iphan em 31/12/2023 totalizavam  

R$ 358.646.821,74 distribuídos nas seguintes contas contábeis: 

 

   Tabela 10 - Composição dos Bens Imóveis 

                                                                                                                                                                                       R$ 
DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

BENS DE USO ESPECIAL   149.974.521,08   153.923.610,30  -2,57 

BENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO   181.901.561,06   597.137.040,86  -69,54 

INSTALAÇÕES     15.200.947,56     16.734.853,03  -  9,17  

BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS     13.539.455,23     13.428.721,70  0,82 

REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL                      -                        -         -   

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA -    1.969.663,19  -    1.703.886,05  15,60 

TOTAL 
  
358.646.821,74  

 
779.520.339,84  -53,99% 

   Fonte: SIAFI 
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Os Bens de Uso Especial que compõem o patrimônio do Iphan são constituídos por Museus 

e Palácios, com destaque de relevância para as propriedades que formam o Sítio Roberto Burle 

Marx, localizado na cidade do Rio de Janeiro, o qual, inclusive, recebeu o título de Patrimônio 

Mundial, atribuído pela UNESCO.  

 

SÍTIO ROBERTO BURLE MARX 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

  Tabela 11 - Bens de Uso Especial 

                                                                                                                                                                                      R$ 
DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 23.986.611,79 26.604.642,05 -9,84 
EDIFÍCIOS 32.151.871,02 32.151.871,02 0,00 
TERRENOS E GLEBAS 562.140,60 562.140,60 0,00 
ARMAZÉNS E GALPÕES 14.236.071,56 14.236.071,56 0,00 
AQUARTELAMENTOS 4.644.653,86 4.644.653,86 0,00 
AEROPORTOS, ESTAÇÕES E AERÓDROMOS 1.363.002,94 1.363.002,94 0,00 
IMÓVEIS DE USO EDUCACIONAL 298.611,89 298.611,89 0,00 
FAZENDAS, PARQUES E RESERVAS 1.043.007,75 1.043.007,75 0,00 
IMÓVEIS DE USO RECREATIVO 1.625.600,00 1.625.600,00 0,00 
MUSEUS E PALÁCIOS 58.261.407,34 58.695.478,71 -0,74 
COMPLEXOS, FÁBRICAS E USINAS 783.439,21 783.439,21 0,00 
SALAS 229.349,03 229.349,03 0,00 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES 9.648.364,99 123.543,72  7.709,68  
BENS DE INFRAESTRUTURA 123.543,72 11.562.197,96 -98,93 

TOTAL 148.957.675,70 153.923.610,30 -3,23% 
   Fonte: SIAFI 

 

    Tabela 12 - Bens de Uso Especial sem Registro no SPIUNET   

                                                                                                                                                                             R$ 
DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 292.910,53 303.964,47 -3,64 
EDIFÍCIOS 661.409,70 661.409,70 0,00 
MUSEUS E PALÁCIOS 11.745,00 11.745,00 0,00 
SALAS E ESCRITÓRIOS 50.780,15 50.780,15 0,00 

TOTAL 1.016.845,38 1.027.899,32 -1,08% 
    Fonte: SIAFI 
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 Os bens imóveis sem registros no SPIUNET correspondem a bens em processo de 

intervenção e restauração por meio de projetos firmados através de Termos de Compromissos do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) das Cidades Históricas.  

 
   Tabela 13 - Demais Bens Imóveis  
 
                                                                                                                                                                                        R$ 

DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

OBRAS EM ANDAMENTO 163.976.581,57 559.967.946,15 -70,72 

ESTUDOS E PROJETOS 17.924.979,49 37.169.094,71 -51,77 

INSTALAÇÕES 15.200.947,56 16.734.853,03 -9,17 

BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 13.539.455,23 13.428.721,70 0,82 

TOTAL 210.641.963,85 627.300.615,59 -66,42% 
   Fonte: SIAFI 
 
 Os Demais Bens Imóveis compreendem em sua maioria projetos e obras em andamento em 

imóveis de propriedade do Iphan e que são ocupados pelas superintendências estaduais, unidades 

especiais e escritórios técnicos. Salienta ainda que essa conta também engloba os valores relativos 

as obras de intervenção, conservação e restauração de bens tombados. 

 

INTANGÍVEL  

 

Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da atividade 

pública ou exercidos com essa finalidade são mensurados ou avaliados com base no valor de 

aquisição ou de produção, deduzido do saldo da respectiva conta de amortização acumulada 

(quando tiverem vida útil definida) e do montante acumulado de quaisquer perdas do valor que 

tenham sofrido ao longo de sua vida útil por redução ao valor recuperável (impairment). 

Os ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizados, sendo reconhecidos como 

variação patrimonial diminutiva em que foram incorridos, exceto nos gastos com desenvolvimento 

que atendam aos critérios de reconhecimento relacionados à conclusão e uso dos ativos, geração de 

benefícios econômicos futuros, identificáveis, controláveis, dentre outros.  

Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 

anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da 

unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para 

determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de 

indefinida para definida é feita de forma prospectiva.  
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O Plano Interno de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) definiu que o 

reconhecimento, mensuração e evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, 

classificados como intangíveis e eventuais amortização, reavaliação e redução ao valor recuperável 

terão o prazo para implantação desses procedimentos até 31/12/2018, sendo a obrigatoriedade dos 

registros a partir de 01/01/2019. 

Em 31/12/2023, o Iphan apresentou um saldo de R$ 5.253.319,11 relacionado a intangíveis, 

sendo que sua classificação pode ser verificada na tabela abaixo: 

 
  Tabela 14 – Intangível 

                                                                                                                                                                                       R$ 
DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022 AH (%) 

SOFTWARES COM VIDA ÚTIL DEFINIDA                       -    
                           

-   
                      
-    

SOFTWARES COM VIDA ÚTIL INDEFINIDA       5.211.501,94  
           

4.567.679,72  
                 

14,10  

MARCAS, DIREITOS E PATENTES - VIDA ÚTIL INDEFINIDA           41.817,17  
                

41.817,17  
                      
-    

AMORTIZAÇÃO ACUMULADA                       -    
                           
-    

                      
-    

REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL                       -    
                           
-    

                      
-    

TOTAL       5.253.319,11  
           

4.609.496,89  
                 

13,97 % 
  Fonte: SIAFI 

 

        No grupo intangível, destaca-se o item de softwares com vida útil indefinida, sendo que a 

totalidade de seu reconhecimento está registrada em projetos de tecnologia da informação na 

Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira (sede do Iphan) e no Centro Cultural Sítio 

Burle Marx. 

          Os valores com Marcas Direitos e Patentes referem-se a linhas telefônicas adquiridas antes da 

privatização do Sistema de Telecomunicações e que deverão ser reclassificadas para contas de 

investimento. 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
 
  
 No 4º trimestre de 2023, o Balanço Orçamentário do Iphan evidencia um total de receitas 

realizadas de R$ 1.262.182,16. 

             As receitas orçamentárias arrecadadas são classificadas como : patrimoniais, de serviços e 

outras receitas. 

Atualmente, as receitas do Iphan resultam de aluguéis pagos por terceiros em bens imóveis 

pertencentes a esta autarquia, do auto de infração da Portaria 187/2010 e dos serviços de bilheteria 

do Sitio Roberto Burle Marx e do Parque Histórico Nacional das Missões. 
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BALANÇO FINANCEIRO 
 
 
 No 4º trimestre de 2023, o Balanço Financeiro demonstra um aumento das receitas 

orçamentárias de cerca de 70% comparado com o exercício de 2022 em razão da arrecadação já 

informada no balanço orçamentário. 

 No que tange o item despesa orçamentária ocorreu uma elevação de 16% impulsionada pela 

PEC da Transição do novo governo iniciado em 01/01/2023, já que o Ministério da Cultura teve um 

incremento substancial dos recursos previstos na Lei Orçamentária Anual.  

 Entretanto, o aumento dos recursos orçamentários recebidos também resultou no 

crescimento de quase 50% dos empenhos inscritos em restos a pagar no final do exercício de 2023. 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS. 
 
 
 As variações patrimoniais aumentativas do Iphan em 2023 superaram as variações 

patrimoniais diminutivas o que propiciou um resultado positivo de R$ 21.247,478,45. 

 Registra-se que a grande maioria das variações patrimoniais aumentativas do Iphan são 

oriundas de transferências intragovernamentais, em especial, os repasses realizados pela União.  

            No que diz respeito as variações patrimoniais diminutivas no exercício de 2023, as mais 

relevantes foram:  as transferências realizadas através de convênios e instrumentos congêneres entes 

públicos e entidades privadas, as despesas com serviços de manutenção administrativa e a folha de 

pagamento dos servidores ativos e inativos desta autarquia.  

 

  
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 
 
 A Demonstração dos Fluxos de Caixa no 4°  trimestre de 2023 evidencia que os fluxos do 

Iphan se concentraram nas atividades operacionais. 

Dessa forma, os ingressos no caixa foram impactados principalmente por transferências 

financeiras recebidas da União. Isso porque, os recursos próprios limitam-se aos valores arrecados 

através das multas aplicadas por condutas e atividades lesivas ao patrimônio edificado, aos aluguéis 

ou cessão de bens imóveis e as   bilheterias dos centros culturais pertencentes ou administrados pela 

autarquia.  

 No que se refere as saídas de caixa as despesas de maiores vultos foram: as de pessoal, as 

previdenciárias e as de cunho cultural. 
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔMIO LÍQUIDO 
 
 
 No último trimestre de 2023, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido elucida 

que mais da metade do patrimônio finalizado em 2022 sofreu ajustes de exercícios anteriores. 

 Esse valor é resultado da desincorporação de ativos registrados incorretamente na conta de 

obras em andamento como já citado no item imobilizado. 

 Portanto, após a análise dos lançamentos contábeis, constatou-se que mais de R$ 400 

milhões dos bens imóveis (obras já finalizadas) não pertenciam efetivamente ao  patrimônio do 

Iphan, e sim, a terceiros.  

            Registra-se que tal inconsistência patrimonial foi resultado da incorporação de obras de 

restauração, conservação e preservação do patrimônio histórico e cultural brasileiro.  
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